PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 641, DE 2021.

De autoria do deputado Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Programa Praia para Todos, com a finalidade de criar condições de acessibilidade aos portadores de deficiência nas praias litorâneas e em praias artificiais no âmbito do Estado de São Paulo.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, por meio do Parecer nº 191, de 2022.

Em seguida, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto quanto ao mérito, no Parecer nº 1170, de 2023.
Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o artigo 6º da propositura contempla a cláusula financeira e indica que as despesas decorrentes de sua aprovação poderão ser cobertas à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Para o exercício de 2024, por exemplo, pode-se recorrer a parte da dotação orçamentária destinada pela Lei nº 17.863, de 22 de dezembro de 2023, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2024, à Secretaria de Turismo e Viagens (órgão 50000) e à Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência (órgão 47000). 
Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 641, de 2021.
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